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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RONEI ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE 
BENÉFICA. IMPOSSIBLIDADE. MODULAÇÃO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. RESTRITIVA DE DIREITOS E 
MULTA. PRECEITO SECUNDÁRIO. CUMULATIVAMENTE. MULTA. 
INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção da Corte da Cidadania, ao julgar os REsps n. 
1.890.344/RS e 1.890.343/SC, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema n. 1.098), firmou o entendimento de que se  afigura 
possível a aplicação retroativa (benéfica) do ANPP para os processos 
em curso, desde que não perfectibilizado o recebimento da denúncia, 
quando do advento e vigência da Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), sob pena de esvaziamento dos fins alvitrados pelo 
legislador.
2. Na espécie, a inicial acusatória foi recebida em 08/06/2015, 
antes, portanto, da vigência da Lei n. 13.964/2019, sucedida em 
24/12/2019, verificando-se a convergência do aresto recorrido com a 
jurisprudência firmada por esta Corte de Uniformização quanto à 
eficácia normativa do art. 28-A do CPP.  
3. Incompatibilidade da substituição da pena por uma restritiva de 
direito e uma de multa, quando no preceito secundário do tipo penal 
o delito é punido cumulativamente com multa.
4. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, 
justifica a manutenção incólume da decisão ora agravada.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar 
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provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE 
BENÉFICA. IMPOSSIBLIDADE. MODULAÇÃO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. RESTRITIVA DE DIREITOS E 
MULTA. PRECEITO SECUNDÁRIO. CUMULATIVAMENTE. MULTA. 
INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção da Corte da Cidadania, ao julgar os REsps n. 
1.890.344/RS e 1.890.343/SC, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema n. 1.098), firmou o entendimento de que se  afigura 
possível a aplicação retroativa (benéfica) do ANPP para os processos 
em curso, desde que não perfectibilizado o recebimento da denúncia, 
quando do advento e vigência da Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), sob pena de esvaziamento dos fins alvitrados pelo 
legislador.
2. Na espécie, a inicial acusatória foi recebida em 08/06/2015, 
antes, portanto, da vigência da Lei n. 13.964/2019, sucedida em 
24/12/2019, verificando-se a convergência do aresto recorrido com a 
jurisprudência firmada por esta Corte de Uniformização quanto à 
eficácia normativa do art. 28-A do CPP.  
3. Incompatibilidade da substituição da pena por uma restritiva de 
direito e uma de multa, quando no preceito secundário do tipo penal 
o delito é punido cumulativamente com multa.
4. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, 
justifica a manutenção incólume da decisão ora agravada.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONEI ROCHA contra a 

decisão que denegou a ordem de habeas corpus (fls. 751-756).
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Em suas razões, o agravante assevera que a decisão agravada carece 

de reforma, porquanto, preenchidos os requisitos legais para o direito ao 

acordo de não persecução penal, norma despenalizadora de natureza 

material, mesmo que o processo já estivesse em curso quando entrou em vigor 

a Lei n. 13.964/2019.

Sustenta ser direito subjetivo do réu ter a pena mais branda aplicada, 

havendo penas alternativas, sendo a pena de multa mais favorável do que 

qualquer pena restritiva de direitos, somente podendo optar pela penas menos 

favorável mediante fundamentação válida. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, a 

remessa do feito para julgamento pela Sexta Turma a fim de que seja 

conhecido e provido o recurso especial, operando-se a alvitrada retroatividade 

do referido instituto, com a consequente remessa dos autos ao Parquet para 

análise de eventual cabimento.

O MPSC manifesta-se pelo conhecimento e, no mérito negado 

provimento do agravo regimental (fls. 775-779).
Parecer do MPF pelo desprovimento do agravo regimental (fl. 782).
É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos recursais, extrínsecos e intrínsecos, do 

agravo regimental, adianto, desde já, que o reclamo não comporta provimento.
O decisum agravo assim fundamentou (fls. 753/576):
 
A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou que o oferecimento 
de acordo de não persecução penal não se aplica retroativamente aos 
processos que já tiveram a denúncia recebida, anteriores à entrada em 
vigor do instituto:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - 
ANPP. DENÚNCIA RECEBIDA EM MOMENTO ANTERIOR À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, se revela incompatível com o propósito do instituto, 
quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias. Precedentes (AgRg no R
Esp n. 1.993.232/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022).
2. Na hipótese dos autos,o recebimento da denúncia ocorreu em 
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abril de 2018, ou seja, antes da entrada em vigor da Lei n. 
13.964/19, em 23/1/20. Além disso, a prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias já foi encerrada com a confirmação da 
condenação da agravante, em segundo grau, o que afasta a 
possibilidade de aplicação retroativa do disposto no art. 28-A do 
Código de Processo Penal - CPP.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 
8/5/2024; grifamos)
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ICMS DECLARADO E NÃO 
PAGO. ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. NÃO POSSIBILIDADE. 
DENÚNCIA RECEBIDA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 
83 DO STJ. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONDUTA 
TÍPICA. CONTUMÁCIA E DOLO DE APROPRIAÇÃO. DOZE AÇÕES 
DELITIVAS EM SEQUÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. O STJ, por ambas as turmas de direito criminal, unificou 
entendimento de que o art. 28-A do Código de Processo Penal, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), é norma 
de natureza processual cuja retroatividade deve alcançar 
somente os processos em que não houve o recebimento da 
denúncia. Na hipótese, a denúncia foi recebida em 24/7/2019, 
antes, portanto, da vigência do art. 28-A do CPP.
[...]
(AgRg no REsp n. 2.113.576/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024)
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CULPOSA NO 
TRÂNSITO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS APÓS O INTERROGATÓRIO DO RÉU. OFENSA AO 
CONTRADITÓRIO NÃO CONFIGURADA NA ESPÉCIE. TESE DE 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS SUBJETIVOS DOS TIPOS PENAIS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7, STJ. 
INCORRETA IMPUGNAÇÃO DO ÓBICE. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
IV - A norma que introduziu o instituto do ANPP retroage apenas 
para alcançar os processos em que não tenha havido o 
recebimento da denúncia quando da entrada em vigor da Lei n. 
13.964/2019.
Precedentes.
V - No caso concreto, descabe cogitar de retroatividade da norma, 
uma vez que o recebimento da denúncia ocorreu em 10 de abril 
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de 2019, antes, portanto, da entrada em vigor do novo instituto 
do acordo de não persecução penal (3.01.2020).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.320.678/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 
15/5/2024; grifamos)

Observo nos autos que a denúncia foi recebida em 08/06/2015 (fl. 
502), data anterior ao início da vigência do art. 28-A do CPP, portanto, 
inexistindo direito passível de deferimento ao remédio heroico.
No que concerne à substituição da pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direito, em detrimento de uma de direito e uma de 
multa, não há falar em ausência de fundamentação do ato 
impugnado. Confere-se liberalidade ao julgador, de forma alternativa, 
nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, desde que a escolha seja 
acompanhada de fundamentação idônea.
Os embargos foram suficientemente fundamentados:

Extrai-se que o Embargante foi condenado à pena de 3 (três) 
anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa pelo 
crime previsto no art. 311 do Código Penal (evento 116, 
DOC1):Adulteração de sinal identificador de veículo automotor Na 
primeira fase, não há circunstância judicial a ser sopesada 
negativamente, pelo que fixo a pena-base em 3 (três) anos de 
reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, não há 
agravante ou atenuante a ser considerada, pelo que mantenho a 
reprimenda em 3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.. 
Na terceira fase da dosimetria, ausentes causas de aumento ou 
de diminuição de pena, pelo que torno definitiva a pena de 3(três) 
anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Dessa forma, em consonância com o previsto no art. 33, § 2º, c, 
do Código Penal, o regime inicial para o cumprimento da pena 
deve ser o aberto.
Além disso, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas 
penas restritivas de direitos, conforme art. 44 do Código 
Penal,consistente em prestação de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária, a serem especificadas no juízo da 
execução.(grifamos)

Ademais, ainda que houvesse razão na suscitada ausência de 
motivação idônea na substituição da pena, o delito em que foi 
condenado o paciente, no preceito secundário do tipo penal, é punido 
cumulativamente com multa, sendo incompatível a substituição por 
uma restritiva de direito e uma de multa.
Desse modo, ao assim decidir, o entendimento do Colegiado local está 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. VIOLAÇÃO DO 
ART. 44, § 2º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PENA SUPERIOR A 1 ANO. DUAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS OU UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E MULTA. 
ESCOLHA QUE EXIGE FUNDAMENTAÇÃO. 
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DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. TIPO PENAL QUE PREVÊ 
PENA DE MULTA NO PRECEITO SECUNDÁRIO. SUBSTITUIÇÃO 
POR MULTA NÃO RECOMENDÁVEL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, embora exista 
discricionariedade do julgador na escolha das penas restritivas 
de direitos a serem aplicadas em substituição à pena corporal, 
tal escolha deve vir acompanhada de fundamentação idônea. 
Precedentes.
1.1. O caso, entretanto, não comporta modificação, tendo em 
vista que também é firme nesta Corte Superior o entendimento no 
sentido de não ser recomendável a substituição da pena corporal 
por multa quando o preceito secundário do tipo penal já comina 
tal sanção.
Precedentes.
[...]
(AgRg no REsp n. 2.007.181/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023; grifamos)

 
Acerca da controvérsia, a Terceira Seção da Corte da Cidadania, ao 

julgar os REsps n. 1.890.344/RS e 1.89 0.343/SC, sob a sistemática dos 

recursos repetitivos (Tema n. 1.098), firmou entendimento na esteira de que, 

afigura-se possível a aplicação retroativa (benéfica) do ANPP para os processos 

em curso, desde que não perfectibilizado o recebimento da denúncia quando 

do advento e vigência da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), sob pena de 

esvaziamento dos fins alvitrados pelo legislador.

Nesse sentido: 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. [...] ANPP. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. NÃO POSSIBILIDADE. DENÚNCIA 
RECEBIDA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. ABSOLVIÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. CONDUTA TÍPICA. CONTUMÁCIA E DOLO DE 
APROPRIAÇÃO. DOZE AÇÕES DELITIVAS EM SEQUÊNCIA. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. O STJ, por ambas as turmas de direito criminal, unificou 
entendimento de que o art. 28-A do Código de Processo Penal, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), é norma de 
natureza processual cuja retroatividade deve alcançar somente 
os processos em que não houve o recebimento da denúncia. Na 
hipótese, a denúncia foi recebida em 24/7/2019, antes, portanto, da 
vigência do art. 28-A do CPP.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.113.576/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024, grifamos).
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PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. CIGARROS. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE DE MAÇOS APREENDIDOS. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 
8/6/2021, tenha aprovado, por unanimidade, a proposta de afetação 
do julgamento do REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS, 
de minha relatoria, à sistemática dos recursos repetitivos - Tema 
Repetitivo n. 1.098, cuja controvérsia foi delimitada como a 
(im)possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente 
ao recebimento da denúncia -, o referido órgão colegiado, acolhendo 
proposta deste Relator, decidiu não determinar a suspensão do 
trâmite dos processos pendentes que versem sobre a matéria jurídica 
em questão.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, se revela incompatível com o propósito do instit
uto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação 
jurisdicional nas instâncias ordinárias. In casu, tendo sido recebida a 
denúncia antes que entrasse em vigor a Lei n. 13.964/2019, em 
23/1/2020, inclusive com sentença condenatória, não se pode falar 
na aplicação do art. 28-A do CPP.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.143.804/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024, 
grifamos).
 
Na espécie, conforme asseverado na decisão agravada, a inicial 

acusatória foi recebida em 08/06/2015 (fl. 502) antes, portanto, da vigência 

da Lei n. 13.964/2019, sucedida em 24/12/2019, verificando-se a 

convergência do aresto recorrido com a jurisprudência firmada por esta Corte 

Superior quanto à eficácia normativa do art. 28-A do CPP.

Quanto à reiteração do pleito de substituição da pena, a decisão 

agravada consignou que não constatou ilegalidade no acórdão do Tribunal de 

origem, não podendo o pleito ser acolhido em razão da incompatibilidade da 

substituição da pena por uma restritiva de direito e uma de multa, quando no 

preceito secundário do tipo penal o delito é punido cumulativamente com 

multa, tratando-se de mera irresignação contra o resultado desfavorável.
É a jurisprudência:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
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FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. VIOLAÇÃO DO 
ART. 44, § 2º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PENA SUPERIOR A 1 ANO. DUAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS OU UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E MULTA. 
ESCOLHA QUE EXIGE FUNDAMENTAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. TIPO PENAL QUE PREVÊ 
PENA DE MULTA NO PRECEITO SECUNDÁRIO. SUBSTITUIÇÃO 
POR MULTA NÃO RECOMENDÁVEL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, embora exista 
discricionariedade do julgador na escolha das penas restritivas 
de direitos a serem aplicadas em substituição à pena corporal, 
tal escolha deve vir acompanhada de fundamentação idônea. 
Precedentes.
1.1. O caso, entretanto, não comporta modificação, tendo em 
vista que também é firme nesta Corte Superior o entendimento no 
sentido de não ser recomendável a substituição da pena corporal 
por multa quando o preceito secundário do tipo penal já comina 
tal sanção.
Precedentes.
[...]
(AgRg no REsp n. 2.007.181/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023; grifamos)

 
Assim, tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos 

novos, justifica a manutenção incólume da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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